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APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  EM
FACE  DA  FAZENDA  PÚBLICA  MUNICIPAL  –
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  VERBAS
SALARIAIS  RETIDAS  DO  ANO  DE  2012 –
IRRESIGNAÇÃO  RESTRITA AOS CONSECTÁRIOS
LEGAIS – ADIS 4357 e 4425 – MODULAÇÃO DOS
EFEITOS – JUROS DE MORA – CITAÇÃO – ÍNDICES
- LEI 11.960/2009 – CORREÇÃO MONETÁRIA – INPC
ATÉ  2009  –  REMUNERAÇÃO  BÁSICA  DA
POUPANÇA ATÉ  2015  –  IPCA-E  ATÉ  O  EFETIVO
PAGAMENTO  -  ADEQUAÇÃO  DA  SENTENÇA  –
NECESSIDADE  -  PROVIMENTO  DO  RECURSO –
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º A, DO CPC. 

Nas condenações impostas à Fazenda Pública, em se
tratando de matéria  não tributária,  os  juros  de mora
correrão,  a partir da citação, com índices previstos no
art.  1º-F da Lei  n.  9.494/97  (observando-se as  suas
alterações pela MP 2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei
n. 11.960, de 30.6.2009). 

No que pertine à correção monetária, a contar de cada
parcela devida, pelo INPC, até a entrada em vigor da
Lei  11.960/09,  e,  posteriormente,  com base  nos
“índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança”1 até o dia 25.03.15, marco após o qual, os
créditos deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços

1  Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.
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ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ao tempo do
efetivo pagamento,  em razão da decisão do STF  nas
ADIs  4357  e  4425 e  sua  respectiva  modulação  de
efeitos.  

Vistos etc.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Lagoa
de Dentro contra sentença prolatada pelo Juízo da Comarca de Jacaraú que,
nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  ajuizada  por  Maria  da  Guia  Marinho de
Oliveira em face do  Apelante, julgou procedente o pedido para condenar a
edilidade  ao  pagamento  do  mês  de  dezembro  de  2012,  “atualizado
monetariamente  pelo  INPC,  desde  a  data  dos  respectivos  vencimentos  e
corrigidas em 1% (um por cento) ao mês a partir  da citação 9art. 219, CPC)
até a data do efetivo pagamento”. (fl. 32)

Nas  razões  recursais,  o  Município  requer  que  seja  dado
provimento ao Apelo a fim de adotar  como forma de correção monetária  a
estabelecida  pela  Lei  nº.  11.960/2009,  sob  o  fundamento  de  que  “a
condenação  imposta  a  fazenda  pública  municipal  refere-se  a  período
compreendido entre 2012 até os dias atuais” (fl. 40).

Apresentadas  contrarrazões  recursais,  fls.  44/45,  refutando  os
argumentos do Apelo. 

A Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo prosseguimento do
recurso,  sem  exarar  manifestação  sobre  o  mérito  da  causa,  por  entender
ausente o interesse público primário.

É o relatório.
Decido.

A matéria  já  é  de  amplo  conhecimento  deste  Tribunal  e  está
pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, não ensejando maiores debates.

O  tema  central  da  insurgência  recai  sobre  a  fixação  dos
consectários  legais  em condenações de  natureza  não  tributária  impostas à
Fazenda Pública, como é o caso dos autos. 

Nesse aspecto, o magistrado determinou que o pagamento fosse
“atualizado  monetariamente  pelo  INPC,  desde  a  data  dos  respectivos
vencimentos e corrigidas em 1% (um por cento) ao mês a partir  da citação
9art. 219, CPC) até a data do efetivo pagamento”. (fl. 32)

De logo, registro que a sentença deve ser parcialmente revista  no
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que pertine ao arbitramento dos juros de mora e da correção monetária.

Explico.

Nos autos das ADIs 4.357 e 4.425, o STF decidiu que o art. 5º da
Lei  nº 11.960/09, o qual  deu nova redação ao art.  1º-F da Lei nº 9.494/97,
incorreu,  ao  reproduzir  as  regras  da  EC  nº  62/09  quanto  à  atualização
monetária e à fixação de juros moratórios, nos mesmos vícios de juridicidade
(violação do direito fundamental de propriedade e do princípio constitucional da
isonomia) que inquinaram o art. 100, §12, da CF/88, razão pela qual o Tribunal
declarou a sua inconstitucionalidade por arrastamento.

Entretanto,  embora  a  Suprema  Corte  tenha  decidido  pela
declaração  de  inconstitucionalidade  por  arrastamento  do  Art.  5º  da  Lei  nº.
11.960/09,  houve pedidos de  modulação dos efeitos da decisão proferida
nas ADIs nº 4.357 e ADI nº 4.425.

Nesse sentido,  enquanto  não restou estabelecida  a  modulação
dos efeitos do julgamento daquelas ADIs, o Supremo Tribunal Federal,  no bojo
da Reclamação Constitucional  nº  16.705,  determinou que  “os pagamentos
devidos pela Fazenda Pública sejam efetuados respeitada a sistemática
anterior à declaração de inconstitucionalidade nas referidas ações, até
que sejam modulados seus efeitos”. 

Por isso, ainda que declarado inconstitucional, o art. 5º da Lei nº.
11.960/09 continuou eficaz,  incidindo nos processos em curso por  força do
comando exarado na Reclamação Constitucional mencionada. 

Recentemente,  a  Suprema  Corte  modulou  os  efeitos  da
declaração de inconstitucionalidade, mantendo a aplicação do índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda
Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015 (data da conclusão do julgamento da
Questão de Ordem nas ADI's 4.357 e 4.425), marco após a qual os créditos em
precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E).2

2 Questão de ordem nas ADIs 4.357 e 4.425: Concluindo o julgamento, o Tribunal, por maioria e nos termos do voto,
ora reajustado, do Ministro Luiz Fux (Relator), resolveu a questão de ordem nos seguintes termos:  1) -  modular os
efeitos  para  que  se  dê  sobrevida  ao  regime  especial  de  pagamento  de  precatórios,  instituído  pela  Emenda
Constitucional nº 62/2009, por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016;  2) - conferir
eficácia  prospectiva  à  declaração  de  inconstitucionalidade  dos  seguintes  aspectos  da  ação  direta  de
inconstitucionalidade, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem
(25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber:  2.1.) fica mantida a
aplicação  do  índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda
Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários deverão observar os mesmos
critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e  2.2.) ficam resguardados os precatórios
expedidos,  no  âmbito  da  administração  pública  federal,  com  base  nos  arts.  27  das  Leis  nº  12.919/13  e  Lei  nº
13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária; 3) - quanto às formas alternativas de pagamento
previstas no regime especial:  3.1) consideram-se válidas as compensações, os leilões e os pagamentos à vista por
ordem crescente de crédito previstos na Emenda Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 25.03.2015, data
a partir da qual não será possível a quitação de precatórios por tais modalidade; 3.2) fica mantida a possibilidade de
realização de acordos diretos, observada a ordem de preferência dos credores e de acordo com lei própria da entidade
devedora, com redução máxima de 40% do valor do crédito atualizado; 4) – durante o período fixado no item 1 acima,
ficam mantidas a vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao pagamento dos precatórios (art. 97,
§  10,  do  ADCT),  bem como as  sanções  para  o  caso  de  não  liberação  tempestiva  dos  recursos  destinados  ao
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Em conclusão, deve-se observar o seguinte:

J  uros de mora,    a partir da citação, com índices previstos     n  o    art.  
1º-F da Lei n. 9.494/97   (observando-se as suas alterações     pela     Lei n. 11.960,  
de   30.6.2009  )  .  

Correção  monetária,    a  contar  de    dezembro  de  2012  (data  do  
vencimento da verba salarial)  ,    com     base n  os “  índices de remuneração básica  
da caderneta de poupança”  3     até o dia   25.03.15, marco após   o   qual, os créditos  
deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial
(IPCA-E)    ao tempo do    efetivo pagamento,    em razão da decisão do STF    nas  
ADIs 4357 e 4425     e sua respectiva modulação de efeitos.     

Tecidas  tais  considerações,  estando  o  ponto  recorrido da
sentença  em  confronto  com  a  jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores,
prescindo do exame desse recurso pelo órgão colegiado,  sendo o caso de
provimento monocrático, nos termos do art. 557, §1º-A, CPC.

Face ao exposto, com supedâneo no art.  557, §1º-A,  do  CPC,
DOU PROVIMENTO  AO APELO, para determinar que os consectários legais
da  condenação  sejam  calculados  de  acordo  com  as  disposições  acima
delineadas.

 
P.I.
 
 João Pessoa, 27 de novembro de 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves
                Relatora

G/06

pagamento de precatórios (art. 97, § 10, do ADCT); 5) – delegação de competência ao Conselho Nacional de Justiça
para que considere a apresentação de proposta normativa que discipline  (i) a utilização compulsória de 50% dos
recursos  da  conta  de  depósitos  judiciais  tributários  para  o  pagamento  de  precatórios  e  (ii) a  possibilidade  de
compensação de precatórios vencidos, próprios ou de terceiros, com o estoque de créditos inscritos em dívida ativa até
25.03.2015, por opção do credor do precatório, e 6) – atribuição de competência ao Conselho Nacional de Justiça para
que monitore e supervisione o pagamento dos precatórios pelos entes públicos na forma da presente decisão, vencido
o Ministro Marco Aurélio, que não modulava os efeitos da decisão, e, em menor extensão, a Ministra Rosa Weber, que
fixava como marco inicial a data do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. Reajustaram seus votos os
Ministros Roberto Barroso,  Dias Toffoli  e  Gilmar  Mendes.  Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski.  Plenário,
25.03.2015.

3 Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.
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